PARECER Nº  1766, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 535, de 2004.

De iniciativa do Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar, o projeto em epígrafe tem por objeto declarar de utilidade pública a “Associação Evangélica para Assistência à Criança – ASSEAC”, em São Carlos.

Tendo permanecido em pauta nos termos regimentais, foi a proposição remetida à apreciação desta Comissão de Constituição e Justiça, para que, reunida em caráter extraordinário, esta se pronuncie sob os aspectos jurídicos, legais e constitucionais da mesma, assim como sobre o que se relaciona ao mérito.

Em o fazendo, constatamos que tem o projeto como propósito declarar, em conformidade com a Lei Estadual nº 2.574, de 1980, de utilidade pública a “Associação Evangélica para Assistência à Criança – ASSEAC”, entidade sem fins lucrativos, constituída conforme os ditames do Direito Privado, com o propósito de oferecer atendimento gratuito à infância. 

No aspecto jurídico-formal, atendidos os requisitos contidos pela mencionada Lei Estadual, nenhum óbice subsiste à aprovação do projeto.

No que respeita ao mérito, ocioso ressaltar a relevância social de um trabalho como o desenvolvido pela ASSEAC. Nos dias de hoje, quando a manutenção da renda familiar compeliu milhões de mulheres a deixar o cuidado do lar para ingressar no mercado de trabalho, se faz imperioso que o Poder Público e a Sociedade Civil se empenhem em suprir esta ausência em tudo que concerne à educação infantil.

Neste sentido, ante as restrições de ordem fiscal com que se debate hoje o Poder Público, nada mais necessário e meritório que a Sociedade se organize para oferecer a sua contribuição nesta área. Este é precisamente o papel que vem desempenhando a  Associação Evangélica para Assistência à Criança – ASSEAC e, por esta razão, o reconhecimento ora proposto é mais do que merecido, é verdadeira medida de Justiça.

Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 535, de 2004, “ad referendum” do Plenário.

É o parecer.

a)Aldo Demarchi - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, “ad referendum” do plenário.

Sala das Comissões, em 14/12/2004

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Aldo Demarchi – Campos Machado – Renato Simões – Alberto Turco Loco Hiar – Roberto Felicio.

